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Apresentação 
 

 

A Secretaria de Documentação, por meio da Coordenadoria de Biblioteca e da 

Coordenadoria de Análise de Jurisprudência, elaborou a Bibliografia, Legislação e 

Jurisprudência Temáticas sobre “Financiamento de Campanhas Eleitorais”, para 

subsidiar a análise da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.650, que trata desse 

tema. Esse produto tem como objetivo a divulgação da doutrina existente nas 

Bibliotecas cooperantes da Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI), da legislação, da 

jurisprudência do STF, assim como de alguns textos completos existentes na internet 

sobre o assunto. 

 

Os termos utilizados na pesquisa de doutrina (livros, periódicos e jornais), de 

legislação e na internet foram: 

 Campanha eleitoral; 
 Financiamento;  
 Arrecadação; 
 Fundo partidário. 

 
 

Para efetuar o empréstimo das obras ou obter cópias dos documentos listados, 

favor contatar as Seções de Pesquisa ou de Referência e Empréstimo, nos ramais 

3532 e 3523, respectivamente, ou solicitar o material pessoalmente no balcão de 

atendimento da Biblioteca. 
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1. Doutrina 
 

1. AGRA, Walber de Moura. Captação ilícita de arrecadação e gastos: análise 

do art. 30-A da Lei Eleitoral. Revista Brasileira de Direito Eleitoral, v. 3, 

n. 4, p. 203-215, jan./jun. 2011. [931256] SEN CAM STF 

2. ______. Financiamento de campanha e prestação de contas. Estudos 

Eleitorais, v. 5, n. 2, p. 9-24, maio/ago. 2010. [932953] SEN PGR STJ 

STF 

3. ______. Manual prático das eleições 2012. Rio de Janeiro: Forense, 

2012. 229 p. [947260] STF 341.28 A277 MPE 

4. ______; CAVALCANTI, Francisco Queiroz. Comentários à nova Lei 

Eleitoral: Lei nº 12.034, de 29 de setembro de 2009. Rio de Janeiro: 

Forense, 2010.  150 p. [880168] SEN CAM MJU PGR TCD TJD STF 341.28 

A277 CNL 

5. ALBERTO JÚNIOR, Carlos. Um dilema global. Época, n. 213, p. 40-41, 17 

jun. 2002. [626272] SEN CAM MTE 

6. ALEXANDER, Herbert E. (Ed.). Comparative political finance in the 

1980s. Cambridge: Cambridge University Press, 2009. 274 p. [915074] 

CAM  

7. ALMARIO, Javier. Confirmado: el cartel de cali financio la campana de 

Samper. Eir Resumen Ejecutivo, v. 12, n. 14, p. 35, jul. 1995. [498796] 

SEN 

8. ALMEIDA, Daniel. Reforma política: ainda há divergência na "casa do 

consenso". Princípios, n. 113, p. 46-51, jun./jul. 2011. [927564] CAM  

9. ALMEIDA, Noely Manfredini d'. Financiamento de partidos e campanhas no 

mundo. Paraná eleitoral, n. 39, p. 31-38, jan./mar. 2001. [601821] SEN 

STJ STF 

10. ALTMAN, Fábio. O candidato de R$ 200. Isto é Dinheiro, n. 470, p. 32-33, 

20 set. 2006. [767762] SEN CAM MTE 
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11. ALVES, Adriano Campos. As cooperativas e a Resolução nº 22.715, de 2008 

do Tribunal Superior Eleitoral, TSE. Inconsulex, n. 44, 16 out. 2008. 

[831107] STJ 

12. AMARAL, Ricardo. Lula conseguirá salvá-lo? Época, n. 489, p. 52-53, 1 out. 

2007. [796869] SEN CAM MTE PRO 

13. AMORIM, Ricardo. Caça aos documentos. Época, v. 3, n. 155, p. 96, 7 

maio 2001. Deputados pedem informações à Petrobrás e Jandira Feghali 

explica doações recebidas para campanha. [594993] SEN CAM  

14. ANNAN, Kofi. Regular doações e despesas de campanha. Folha de São 

Paulo, n. 30501, 05/10/2012. Tendências / debates, p. A3. [952837] SEN 

15. O ANO do diálogo, da transparência e da fiscalização.  Senado, n. 2, dez. 

2006, p. 1-86. [832340] SEN 

16. ANSOLABEHERE, Stephen; PERSILY, Nathaniel. Vote fraud in the eye of the 

beholder: the role of public opinion in the challenge to voter identification 

requirements. Harvard Law Review, v. 121, n. 7, p. 1737-1774, May 

2008. [850699] STF 

17. APOLLONIO, D. E.; LA RAJA, Raymond J. Term limits, campaign 

contributions, and the distribution of power in state legislatures. 

Legislative Studies Quarterly, v. 31, n. 2, p. 259-281, May 2006. 

[784507] SEN CAM 

18. ARAIZA, William D. Campaign finance regulation: the resiliance of the 

American Model. Amsterdam Law Forum, v. 2, n. 1, p. 55-62, 2009. 

Disponível em: HeinOnline. STF 

19. ARAUJO, Caetano Ernesto Pereira de. Financiamento de campanhas 

eleitorais. Revista de Informação Legislativa, v. 41, n. 161, p. 59-66, 

jan./mar. 2004. [703032] SEN CAM AGU CLD MJU PGR STM TCD TJD TST 

STF. Disponível em: 

<http://www2.senado.gov.br/bdsf/bitstream/handle/id/931/R161-

07.pdf?sequence=4>.  Acesso em 4 jun. 2013. 
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20. ARAÚJO, Sergei Medeiros. O financiamento público nas eleições brasileiras. 

In: RAMOS, André de Carvalho (Coord.). Temas de direito eleitoral no 

século XXI. Brasília: Escola Superior do Ministério Público da União, 2012. 

515-396. [965149] SEN CAM PGR STJ TJD. Disponível em: < 

http://www3.esmpu.gov.br/linha-editorial/outras-

publicacoes/VERSaO_DEFINITIVA_TEMAS%20DE%20DIREITO%20ELEITORAL%20

NO%20SECULO%20XXI%20sem%20marcas.pdf> acesso em: 29 maio 2013. 

21. ______. O regime jurídico do financiamento das campanhas 

eleitorais: o controle de gastos, o financiamento público e o financiamento 

privado nas eleições brasileiras. 2002. 296 f. Dissertação(mestrado) - 

Universidade Federal de Pernambuco, [Recife], 2002. [625464] PGR 

22. ARCANCIBIA, Milton Juica.  Sistema electoral chileno.   Ley n. 19.884 - 

transparência, límite y control del gasto electoral.  Paraná Eleitoral, n. 52, 

p. 27-38, maio/jun. 2004. [711696] SEN 

23. ARRUDA, Donizete. A origem do dinheiro. Isto é, n. 1882, p. 32-34, 9 nov. 

2005. [743934] SEN CAM MTE TJD 

24. ARTERO, Davi Alessandro Donhe. Limite de gastos dos candidatos. Paraná 

Eleitoral, n. 58, p. 13-18, out./dez. 2005. [754535] SEN 

25. O ASSUNTO de hoje: financiamento público de campanha. Folha de São 

Paulo, n. 30538, 11/12/2012. Tendências / debates, p. A3. [966636] SEN 

26. ATTUCH, Leonardo. "Gushiken mandou assinar". Isto é Dinheiro, n. 427, 

p. 32-36, 16 nov. 2005. [744127] SEN CAM  

27. ______. Empresários na onda de Ciro. Isto É Dinheiro, n. 256, p. 26-28, 

24 jul. 2002. [628829] SEN CAM MTE 

28. AVRITZER, Leonardo; ANASTASIA, Fátima (Org.). Reforma política no 

Brasil. 1. reimpressão. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2007. 271 p. [818254] 

CLD TCD 

29. AZIZ FILHO. A reforma inadiável. Isto é, n. 1869, p. 38-45, 10 ago. 2005. 

[736342] SEN CAM MTE TJD 
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30. BACOCCINA, Denize; QUEIROZ, Guilherme. Candidatos na tevê. Quem 

paga é você. Isto é Dinheiro, v. 13, n. 671, p. 34-36, 18 ago. 2010. 

[887899] SEN 

31. BARBOSA, Caroline Vargas. O financiamento público de campanha político-

partidária e a crise de representatividade contemporânea. Análise à luz de 

aspectos constitucionais. Jus Navigandi, Teresina, v. 16, n. 

3029, 17 out. 2011. Disponível em: <http://jus.com.br/revista/texto/20234>. 

Acesso em: 6 maio 2013. 

32. BARBOZA, Mariana Queiroz. O jogo do bilhão. Isto é, v. 36, n. 2241, p. 94-

96, 24 out. 2012. Impulsionados pelas doações nos comitês políticos, 

Barack Obama e Mitt Romney protagonizam a campanha política mais cara 

da história, US$ 2 bilhões. [954101] SEN TJD 

33. BARRETTO, Rafael. Direito eleitoral. São Paulo: Saraiva, 2012. 169 p. 

[944644] TST  

34. BARROS, João de. Caixa dois velho de guerra. Caros Amigos, v. 11, n. 

127, p. 26-31, out. 2007. [798951] SEN 

35. BASINGER, Scott J.; ENSLEY, Michael J. Candidates, campaigns, or partisan 

conditions?: reevaluating strategic-politicians theory. Legislative Studies 

Quarterly, v. 32, n. 3, p. 361-394, Aug. 2007. [800046] SEN CAM  

36. BASTOS, Márcio Thomaz. "O mensalão não existiu". Época, n. 742, p. 80-

82, 6 ago. 2012. Entrevista: Luiz Maklouf Carvalho. [945889] SEN CAM TJD 

37. BEAUCHESNE, Benedicte. Italie: l'hypothetique changement de republique. 

Revue du droit public et de la science politique en france et a 

l'etranger, n. 1, p. 97-142, jan./fev. 1996. [519452] SEN CAM STF 

38. BENEVIDES, Maria Victoria. Sistema político: que mudanças queremos? 

Entrevista por Rose Spina. Teoria e Debate, v. 24, n. 91, p. 4-10, 

mar./abr. 2011. [916751] CAM  

39. BERGAMO, Monica. Bancada banqueira. Veja, v. 28, n. 51, p. 36-38, dez. 

1995. [505114] SEN CAM CLD 
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40. BEZERRA, Fernando. Menos impostos. Isto é, n. 1511, p. 7-11, set. 1998. 

Presidente da CNI, o senador Fernando Bezerra, defende a reforma 

tributária já e novas regras para financiamento de campanhas políticas. 

[542527] SEN CLD 

41. BHASIN, Bernadette. Droit electoral: la jurisprudence du financement des 

elections cantonales des 20 et 27 mars 1994 a travers les jugements des 

tribunaux administratifs. Revue Française de Droit Constitutionnel, n. 

23, p. 587-607, 1995.[508561] CAM  

42. ______. Le contentieux du financement des élections législatives de 1997. 

Revue Française de Droit Constitutionnel, v.36, p.775-798, 1998. 

[602319] SEN CAM 

43. BIANCO, William T. Party campaign committees and the distribution of tally 

program funds.  Legislative Studies Quarterly, v. 24, n. 3, p. 451-469, 

Aug. 1999. [586466] SEN CAM 

44. BITTAR, Rosângela. Uma nova cultura, uma nova atitude. Valor 

Econômico, São Paulo, 9/12/2009. A13. [867781] SEN STF 

45. BLANC, Valéria. Candidatura distante. Época, n. 415, p. 35, 1 maio 2006. 

"A origem suspeita de dinheiro da pré-campanha complica os planos de 

Anthony Garotinho". [756405] SEN CAM MTE PRO 

46. BOECHAT, Yan. Caçada aos veradores. Isto é, v. 32, n. 2085, p. 57, 28 

out. 2009. [862780] SEN CLD MTE PRO TJD 

47. BOMBIG, Alberto; SANCHES, Mariana. Sem Lula, qual o limite de Dilma? 

Época, n. 638, p. 36-40, 9 ago. 2010. [887545] SEN CAM MTE TJD 

48. BOPP, James Jr.; LA RUE, Joseph E.; KOSEL, Elizabeth M. Game Changer: 

Citizens United's Impact on Campaign Finance Law in General and 

Corporate Political Speech in Particular. First Amendment Law Review, 

v. 9, n. 2, p. 251-362, Winter 2010. Disponível em: HeinOnline. STF 

49. BORRACCETTI, Vittorio. Corrupção não tem cura. Época, n. 383, p. 28-30, 

19 set. 2005. [739868] SEN CAM MTE 
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50. BOX-STEFFENSMEIER, Janet M.  All in a day's work: the financial rewards of 

legislative effectiveness. Legislative Studies Quarterly, v. 24, n. 4, p. 

511-523, nov. 1999. [587589] SEN CAM  

51. ______. The incidence and timing of PAC contributions to incumbent U.S. 

House members, 1993-94. Legislative Studies Quarterly, v. 30, n. 4, p. 

549-579, Nov. 2005. [776895] SEN CAM 

52. BRAGA, Maria do Socorro Sousa; BOURDOUKAN, Adla. Partidos políticos no 

Brasil: organização partidária, competição eleitoral e financiamento público. 

Perspectivas: revista de ciências sociais, n. 35, p. 117-148, jan./jun. 

2009. [880487] SEN 

53. BRAMATTI, Daniel. Relator quer verba pública em eleição. Folha de São 

Paulo, n. 24968,12 ago.1997, p.1-12. [324646] SEN 

54. BRASIL. Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Instruções sobre a arrecadação e 

a Aplicação de recursos nas campanhas eleitorais e prestação de contas 

(res. n.20.102, de 3-3-98). ADV Advocacia Dinâmica: seleções jurídicas, 

p. 11-26, jun./jul. 1998. [541099] SEN CAM PGR STJ TJD STF 

55. BRIFFAULT, Richard. Corporations, corruption, and complexity: campaign 

finance after citizens united. Cornell Journal of Law and Public Policy, 

v. 20, n. 3, p. 643-672, Spring 2011. Disponível em: HeinOnline. STF 

56. ______. Reforming campaign finance reform: a review of voting with 

dollars. California Law Review, v. 91, n. 3, p. 643-684, May 2003. 

Disponível em: HeinOnline. STF 

57. BUGALHO, Gustavo Russignoli. Direito eleitoral. Leme, SP: JH Mizuno, 

2008. 242 p. [816684] SEN PGR TST STF 341.28 B931 DEL 

58. ______. A caixinha dos radicais do PT. Veja, v. 41, n. 37, p. 76-78, 17 set. 

2008. [827158] SEN CAM CLD MTE PRO 

59. ______. A gorda campanha do PT. Veja, v. 37, n. 35, p. 44-45, 1 set. 

2004. [702450] SEN CAM CLD TJD 
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60. BUGALHO, Gustavo Russignoli. A última de Zé Dirceu. Veja, v. 39, n. 21, p. 

50-51, 31 maio 2006. "Agora ele negocia a venda da Varig, com milionário 

russo para pegar uma comissão - e financiar a própria bancada". [758487] 

SEN CAM CLD PRO TJD 

61. ______. Campanha: quanto custa e quem paga? Veja, v. 37, n. 26, p. 40-

44, 30 jun. 2004. [694797] SEN CAM CLD TJD 

62. ______. Duda a verdade que arrasa. Veja, v. 38, n. 33, p. 58-64, 17 ago. 

2005. [737181] SEN CAM TJD 

63. ______. Duda tenta emparedar a CPI. Veja, v. 39, n. 3, p. 54-55, 25 jan. 

2006. [749003] SEN CAM PRO 

64. CAETANO, Flávio Crocce; GOMES, Wilton Luis da Silva. Direito eleitoral. 

São Paulo: Quartier Latin, 2006. 224 p. [767804] SEN CAM STJ 

65. CAGGIANO, Monica Herman S. (Org.). Comportamento eleitoral. 1. ed. 

Barueri: Manole: Cepes, 2010. 253 p. [889522] SEN CAM  

66. ______. A acidentada morfologia do processo eleitoral brasileiro: eleições 

gerais de 2002. Revista da Faculdade de Direito da Universidade de 

São Paulo, n. 98, p. 313-358, 2003. [735207] STJ TJD STF 

67. ______. Corrupção e financiamento de campanhas eleitorais. Fórum 

administrativo, v. 1, n. 10, p. 1313-1323, dez. 2001. [621418] SEN CAM 

CLD MJU PGR STJ TJD TST STF 

68. CAIADO, Ronaldo Ramos. De carona com a PF. Entrevista por Izabelle 

Torres. Correio Braziliense, n. 16770, p. 6, 18/04/2009. [845406] SEN 

69. O CAIXA da estrela. Época, n. 210, p. 38, 27 maio 2002. [624696] SEN 

CAM MTE 

70. CALAIS, Alexandre. Lei proíbe inaugurar em campanha. Gazeta Mercantil, 

n. 211159, 29 ago.1997, p. a-16. [326224] SEN 

71. CALHEIROS, Renan. Lições da crise. L&C: revista de administração pública 

e política, v. 8, n. 87, p. 12, set. 2005. [742647] SEN CAM CLD MTE PGR 

STJ TCD TST STF 
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72. CALHEIROS, Renan. Vacina contra corrupção. Tribuna do Brasil, Brasília, 

n. 875, 2 mar. 2004, p. A2. [702189] SEN 

73. CALHEIROS, Renildo. A reforma para fortalecer a democracia. Princípios, 

n. 78, p. 6-10, abr./maio 2005. [731930] CAM 

74. ______. Por uma reforma política democrática. Princípios, n. 89, p. 6-11, 

abr./maio 2007. [810536] CAM 

75. CAMAROTTI, Gerson. Rosto novo, caso antigo. Época, v. 4, n. 189, p. 36-

38, 31 dez. 2001. Criada há seis anos, a empreiteira Gautama tem a ajuda 

de políticos para conseguir recursos para obras consideradas irregulares 

[614471]. SEN CAM  

76. CAMPOS, Antônio; CÂMARA, Diana; PIMENTEL, Virgínia (Coord.). Direito 

eleitoral: eleições 2012. 2. ed., rev. e ampl. Recife: Carpe Diem, 2012. p. 

364. [959226] SEN 

77. CAMPOS, Everardo. Mapa da mina. 2. ed. Rio de Janeiro: E. Campos, 

2006. 221 p. [759446] CAM 
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Financiamento público de campanhas eleitorais. Estudos Eleitorais, v. 7, 

n. 2, p. 25-45, maio/ago. 2012. [955157] SEN CAM STJ STF 
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REQTE.    : PARTIDO HUMANISTA DA SOLIDARIEDADE -PHS 
ADVDOS.  : LAURO RIBEIRO PINTO DE SÁ BARRETTO E OUTRO 
REQDO.    : TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RORAIMA 

Ementa  
 
ELEIÇÕES - USO DE SIMULADORES DA URNA ELETRÔNICA - PROIBIÇÃO. Na 
dicção da ilustrada maioria, entendimento em relação ao qual guardo 
reserva, não surge relevante a articulação sobre a inconstitucionalidade de 
resolução de tribunal regional eleitoral proibindo o uso de simuladores da 
urna eletrônica na propaganda eleitoral. 

Indexação  

- INDEFERIMENTO LIMINAR, SUSPENSÃO, ATO NORMATIVO AUTÔNOMO, TRIBUNAL 
REGIONAL ELEITORAL, PROIBIÇÃO, UTILIZAÇÃO, SIMULADOR, URNA ELETRÔNICA, 
MECANISMO, PROPAGANDA, CANDIDATO, INOCORRÊNCIA, FINALIDADE, 
INSTRUÇÃO, ELEITOR. INEXISTÊNCIA, PREVISÃO, LEI, REGULAMENTAÇÃO. 
- RECURSOS ELETRÔNICOS, EXPANSÃO ELEITORAL. OCORRÊNCIA, 
DESNIVELAMENTO, CONCORRENTES. RESTRIÇÃO, USO, CANDIDATO, RECURSO 
FINANCEIRO. ESTABELECIMENTO, DESIGUALDADE, PROCESSO, CAMPANHA. 
POSSIBILIDADE, INDUÇÃO, VOTO, ELEITORADO. 
- VOTO VENCIDO, SUSPENSÃO, PROIBIÇÃO, UTILIZAÇÃO, EQUIPAMENTO 
ELETRÔNICO, VIOLAÇÃO, PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE, NECESSIDADE, 
ESCLARECIMENTO, POPULAÇÃO, NOVA MODALIDADE, VOTAÇÃO. INEXISTÊNCIA, 
PROIBIÇÃO PEREMPTÓRIA, USO, EQUIPAMENTO, RESOLUÇÃO, TRIBUNAL SUPERIOR 
ELEITORAL. 
------------------------------------------------------------------------------------ 

ADI 2269 MC / RN - RIO GRANDE DO NORTE  
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
Relator(a): Min. NELSON JOBIM 
Julgamento: 13/09/2000 Órgão Julgador: Tribunal Pleno 

Publicação  

DJ 27-09-2002 PP-00081          EMENT VOL-02084-01 PP-00062 

Parte(s)  

REQTE.    : PARTIDO HUMANISTA DA SOLIDARIEDADE - PHS 
ADVDOS.  : LAURO RIBEIRO PINTO DE SÁ BARRETTO E OUTRO 
REQDO.    : TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO NORTE 

Ementa  
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EMENTA: CONSTITUCIONAL. ELEITORAL. RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE 
TRE. PROIBIÇÃO DO USO DE SIMULADOR DA URNA ELETRÔNICA. O 
SIMULADOR É MECANISMO DE PROPAGANDA E NÃO DE INSTRUÇÃO AO 
ELEITOR. SEU USO INDISCRIMINADO, POR VINCULAR-SE À CAPACIDADE 
ECONÔMICA DOS CANDIDATOS, IMPORIA UM DESNIVELAMENTO ENTRE OS 
MESMOS. LIMINAR INDEFERIDA. 

Indexação  

- INDEFERIMENTO LIMINAR, SUSPENSÃO, ATO NORMATIVO AUTÔNOMO,TRIBUNAL 
REGIONAL ELEITORAL, PROIBIÇÃO, UTILIZAÇÃO, SIMULADOR, URNA ELETRÔNICA, 
MECANISMO, PROPAGANDA, CANDIDATO, INOCORRÊNCIA, FINALIDADE, 
INSTRUÇÃO, ELEITOR. INEXISTÊNCIA, PREVISÃO, LEI,REGULAMENTAÇÃO.  
- RECURSOS ELETRÔNICOS, EXPANSÃO ELEITORAL. OCORRÊNCIA, 
DESNIVELAMENTO,CONCORRENTES. RESTRIÇÃO, USO, CANDIDATO, RECURSO 
FINANCEIRO. ESTABELECIMENTO, DESIGUALDADE, PROCESSO, CAMPANHA. 
POSSIBILIDADE, INDUÇÃO, VOTO, ELEITORADO. 
- POSSIBILIDADE, DESCUSSÃO, MATÉRIA, ÂMBITO LEGISLATIVO, JUÍZO DE 
CONVENIÊNCIA, JUÍZO DE RAZOABILIDADE, PROCESSO ELEITORAL. 
- VOTO VENCIDO, SUSPENSÃO, PROIBIÇÃO, UTILIZAÇÃO, EQUIPAMENTO 
ELETRÔNICO, VIOLAÇÃO, PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE, NECESSIDADE, 
ESCLARECIMENTO, POPULAÇÃO, NOVA MODALIDADE, VOTAÇÃO. INEXISTÊNCIA, 
PROIBIÇÃO PEREMPTÓRIA, USO, EQUIPAMENTO, RESOLUÇÃO, TRIBUNAL SUPERIOR 
ELEITORAL. 

------------------------------------------------------------------------------------- 

ADI 2287 MC / GO - GOIÁS  
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
Relator(a): Min. OCTAVIO GALLOTTI 
Julgamento: 13/09/2000 Órgão Julgador: Tribunal Pleno 

Publicação  

DJ 02-08-2002 PP-00062          EMENT VOL-02076-02 PP-00368 

Parte(s)  

REQTE.     : PARTIDO HUMANISTA DA SOLIDARIEDADE - PHS 
ADVDOS.   : LAURO RIBEIRO PINTO DE SÁ BARRETTO E OUTRO 
REQDO.     : TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO ESTADO DE GOIÁS 

Ementa  
 
EMENTA: Simulador eletrônico de votação. Insuficiência de relevo jurídico da 
sustentação da incompetência da Justiça Eleitoral para estabelecer, 
mediante Resolução, a vedação de seu uso como veículo de propaganda. 
Medida cautelar indeferida. 

Indexação  
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- INDEFERIMENTO, LIMINAR, SUSPENSÃO, RESOLUÇÃO, TRIBUNAL REGIONAL 
ELEITORAL, VEDAÇÃO, UTILIZAÇÃO, URNA ELETRÔNICA, INSTRUMENTO, 
PROPAGANDA ELEITORAL, INSUFICIÊNCIA, FUNDAMENTOS JURÍDICOS, PEDIDO. 
OBSERVÂNCIA, COMPETÊNCIA, EXECUÇÃO, LEGISLAÇÃO ELEITORAL, RESOLUÇÃO, 
TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL. AUSÊNCIA, NECESSIDADE, LEI FORMAL, 
INDIVIDUALIZAÇÃO, MEIOS DE PROPAGANDA (MIN. OCTÁVIO GALLOTTI). 
- COMPETÊNCIA, JUSTIÇA ELEITORAL, ADMINISTRAÇÃO, PROCESSO ELEITORAL, 
PREPARAÇÃO, TREINAMENTO, ELEITORADO. FINALIDADE, SIMULADOR, VOTO, 
PROPAGANDA, CANDIDATO. OBSERVÂNCIA, PARÂMETROS, CONSTITUCIONALIDADE, 
LEGALIDADE. OFENSA, PRINCÍPIO DA IGUALDADE, CAMPANHA ELEITORAL. 
IMPEDIMENTO, ABUSO DE PODER ECONÔMICO. PROXIMIDADE, (TRE), FATOS, 
ELEITORADO. CONFIGURAÇÃO, URNA, PROPAGANDA, INDUÇÃO, ELEITOR. 
EXISTÊNCIA, RISCO, QUEBRA, NORMALIDADE, ELEIÇÕES (MIN. NÉRI DA SILVEIRA). 
- DESCONSIDERAÇÃO, URNA ELETRÔNICA, MECANISMO, INSTRUÇÃO, ELEITOR. 
AUSÊNCIA, REGULAMENTAÇÃO, LEI. POSSIBILIDADE, DESNIVELAMENTO, 
CANDIDATOS. INTRODUÇÃO, CAUSA DE CONFLITO, PROCESSO ELEITORAL. 
COLABORAÇÃO, CONDICIONAMENTO, VOTO (MIN. NELSON JOBIM). 
- OFENSA, PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE, CARACTERIZAÇÃO, BENEFICIÁRIO, 
CANDIDATO, SUFICIÊNCIA, RECURSOS FINANCEIROS (MIN. MAURÍCIO CORRÊA). 
- VOTO VENCIDO, MIN. ILMAR GALVÃO: IMPOSSIBILIDADE, IMPEDIMENTO, 
CAMPANHA, PROPAGANDA, CANDIDATO, PARTIDO. CARACTERIZAÇÃO, 
FINALIDADE, ENSINAMENTO, VOTAÇÃO. INEXISTÊNCIA, PROIBIÇÃO, (TSE), USO, 
SIMULADORES. VIOLAÇÃO, PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE, PROIBIÇÃO, URNA 
ELETRÔNICA SUPERIORIDADE, BENEFÍCIOS, MÁQUINA, INCONVENIÊNCIA ALEGADA. 
- VOTO VENCIDO, MIN. MARCO AURÉLIO: DEFERIMENTO, CAUTELAR, DECORRÊNCIA, 
VIOLAÇÃO, PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. INOCORRÊNCIA, CONFUSÃO, 
ELEITORES, FAVORECIMENTO, CANDIDATOS. CONFIGURAÇÃO, ESCLARECIMENTO, 
POPULAÇÃO. UTILIZAÇÃO, MÁQUINAS, ANTERIORIDADE, ELEIÇÕES. 
- VOTO VENCIDO, MIN. SEPÚLVEDA PERTENCE: INOCORRÊNCIA, CONHECIMENTO, 
(ADIN), IMPUGNAÇÃO, ATO SUB-REGULAMENTAR, INSTRUÇÃO DE SEGUNDO GRAU, 
(TRE). 
EXERCÍCIO, JUSTIÇA ELEITORAL, PODER DE POLÍCIA DIFUSO. 
 IMPOSSIBILIDADE, TIPIFICAÇÃO, CRIME DE DESOBEDIÊNCIA, AMEAÇA, SANÇÃO 
PENAL, INOBSERVÂNCIA, ATO NORMATIVO, TRIBUNAL. DESCABIMENTO, 
REGULAMENTAÇÃO, MATÉRIA PENAL. INOCORRÊNCIA, CARACTERIZAÇÃO, 
DESOBEDIÊNCIA, NORMAS, REGULAMENTOS, JUSTIÇA ELEITORAL, DELITO. 
VIOLAÇÃO, PRINCÍPIO, "NULLUM CRIMEN NULLA POENA SINE LEGE". 
 
 

ADI 1076 MC / DF - DISTRITO FEDERAL  
MEDIDA CAUTELAR NA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 
Relator(a): Min. SEPÚLVEDA PERTENCE 
Julgamento: 15/06/1994 Órgão Julgador: Tribunal Pleno 

Publicação  

DJ 07-12-2000 PP-00003          EMENT VOL-02015-01 PP-00115 

Parte(s)  

REQTE.     : PARTIDO DOS TRABALHADORES - PT 
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ADVDOS.    : DÉCIO FERNANDES GUIMARÃES NETO E OUTROS 
REQDO.     : PRESIDENTE DA REPÚBLICA E CONGRESSO NACIONAL 

Ementa  
 
E M E N T A: Financiamento de campanhas eleitorais: vedação de 
contribuições de entidades sindicais ou de classe (L. 8.713/93, art. 45, VI): 
argüição de inconstitucionalidade por violação do princípio da isonomia: 
medida cautelar indeferida, vencido em parte o relator e os que o 
acompanharam, que a deferiam para suspender a proibição dirigida às 
entidades não sindicais de classe. 1. Considerações gerais sobre o problema 
da regulação e da tentativa de redução à medida do inevitável da influência 
do poder econômico nas eleições - desafio mais dramático do Direito 
Eleitoral contemporâneo - e acerca do ensaio de solução da L. 8.713/93, que, 
reconhecendo a superação do ingênuo modelo proibitivo da legislação 
anterior, rendeu-se - com a permissão das contribuições eleitorais de 
pessoas jurídicas e particularmente das empresas privadas -, à realidade 
incontornável da interferência do poder econômico na disputa do poder 
político, a fim de buscar discipliná-la. 2. Manutenção, não obstante, da 
vedação de contribuições de entidades de classe, sindicais ou não: argüição 
de sua inconstitucionalidade por afronta à isonomia. 3. Oponibilidade ao 
legislador do princípio constitucional da igualdade, que, somado à 
consagração explícita do princípio do devido processo legal, se traduz na 
exigência da razoabilidade das disposições legais e na proscrição da lei 
arbitrária. 4. Razoabilidade da proibição questionada, com relação às 
entidades sindicais, dada a limitação do princípio constitucional de sua 
liberdade e autonomia pela regra, também constitucional, da unicidade, que 
- além de conferir-lhes poder de representação de toda uma categoria, 
independentemente da filiação individual dos que a compõem -, propicia a 
manutenção da contribuição sindical, estabelecida por lei e de inequívoco 
caráter tributário, cujo âmbito de incidência também se estende a todos os 
integrantes da categoria respectiva. 5. Divisão do Tribunal quanto à 
plausibilidade da argüição de ofensa à isonomia, no tocante à proibição 
imposta às entidades não sindicais de classe: a) votos majoritários que 
entenderam razoável a discriminação, à vista da distinção constitucional 
entre entidades de classe e associações civis em geral (v.g., CF, art. 5º, 
LXX); b) votos vencidos, a partir do relator, no sentido da falta de 
congruência lógica entre o fator de discrímen - o cuidar-se de entidades de 
classe - e a discriminação legal questionada, no contexto de uma lei, que 
facultou amplamente o financiamento de campanhas eleitorais às 
organizações privadas de todo o tipo, independentemente de sua forma e 
regime jurídicos e do seu objeto social, pouco importando a falta de conexão 
deste com a atividade política partidária. 

Indexação  

CT1190 , VOTO VENCIDO, MATÉRIA ELEITORAL, CAMPANHAS ELEITORAIS, 
FINANCIAMENTO, ASSOCIAÇÕES PRIVADAS, ENTIDADE DE CLASSE, 
DISCRIMINAÇÃO ARBITRÁRIA, PRINCÍPIO DA IGUALDADE, OFENSA, ENTIDADE 
SINDICAL, UNICIDADE SINDICAL COMPULSÓRIA, FILIAÇÃO SINDICAL 
COMPULSÓRIA, CONTRIBUIÇÃO SINDICAL COMPULSÓRIA, TRAÇO DE 
DIFERENCIAÇÃO, EXISTÊNCIA. 
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PC4410 , MEDIDA CAUTELAR, MATÉRIA ELEITORAL, CAMPANHAS ELEITORAIS, 
FINANCIAMENTO, ENTIDADES SINDICAIS, ENTIDADES DE CLASSE, 
CONTRIBUIÇÕES, VEDAÇÃO, CONTRIBUIÇÃO LEGAL COMPULSÓRIA,RECURSOS, 
ENTIDADE RECEPTORA, IMPOSSIBILIDADE, PRINCÍPIO DA ISONOMIA, VIOLAÇÃO, 
AUSÊNCIA, PRESSUPOSTOS, INOCORRÊNCIA. 
 
 
 
 
 


